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PARECER JURÍDICO 

 

Assunto: Prorrogação do prazo de pagamento do Simples Nacional  

 

   A Resolução CGSN n° 154/2020 prorrogou o prazo 

para pagamento  dos tr ibutos federais no âmbito do Simples 

Nacional e do MEI .  

 

   Os tr ibutos apurados no Programa Gerador d o 

Documento de Arrecadação do Simples Nacional - Declaratório 

(PGDAS-D) pelos optantes pelo Simples Nacional, ou seja, ICMS, 

ISS, IRPJ, CSLL, PIS, COFINS, CPP e o IPI , em relação aos períodos 

de apuração de março, abri l  e maio de 2020 tiveram seus prazos 

para recolhimentos prorrogados . 

 

   Para os Microempreendedores Individuais (MEI),  

todos os tr ibutos apurados no Programa Gerador do DAS -MEI 

(PGMEI), ou seja, os tr ibutos federal (INSS), estadual (ICMS) e 

municipal (ISS) f icam prorrogados por 6 meses da seg uinte forma: 

a) Período de Apuração Março de 2020, com 

vencimento original em 20 de abri l  de 2020, 

vencerá em 20 de outubro de 2020;  

b) Período de Apuração Abri l  de 2020, com 

vencimento original em 20 de maio de 2020, 

vencerá em 20 de novembro de 2020;  

c) Período de Apuração Maio de 2020, com 

vencimento original em 22 de junho de 2020, 

vencerá em 21 de dezembro de 2020.  

 

   Para os demais optantes do Simples Nacional, o 

ICMS e o ISS apurados no Programa Gerador do Documento de 

Arrecadação do Simples Nacional – Declaratório (PGDAS-D) f icam 

prorrogados por 3 meses da seguinte forma:  

a) Período de Apuração Março de 2020, com 

vencimento original em 20 de abri l  de 2020, 

vencerá em 20 de julho de 2020;  
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b) Período de Apuração Abri l  de 2020, com 

vencimento original em 20 de maio de 2020, 

vencerá em 20 de agosto de 2020;  

c) Período de Apuração Maio de 2020, com 

vencimento original em 22 de junho de 2020, 

vencerá em 21 de setembro de 2020.  
 

   A prorrogação em 6 meses dos tr ibutos federais 

dos demais optantes do Simples Nacional foi mantida pelo 

Comitê-Gestor, ou seja: 

a) Período de Apuração Março de 2020, com 

vencimento original em 20 de abri l  de 2020, 

vencerá em 20 de outubro de 2020;  

b) Período de Apuração Abri l  de 2020, com 

vencimento original em 20 de maio de 2020,  

vencerá em 20 de novembro de 2020;  

c) Período de Apuração Maio de 2020, com 

vencimento original em 22 de junho de 2020, 

vencerá em 21 de dezembro de 2020.  

 

   O Prefeito do Município de Porto Velho, por meio 

do Decreto n° 16.613/2020 (DOM de 26.03.2020),  prorrogou o 

vencimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 

(ISSQN) apurados no âmbito do Simples Nacional , em razão do 

enfrentamento da Situação de Emergência Públ ica causada pelo 

COVID-19, da mesma forma que os tr ibutos federais  acima. As 

demais Associações devem buscar as informações de seus 

Municípios. 

  

   Ainda em função dos impactos da pandemia da 

Covid-19, o Comitê Gestor do Simples Nacional (CGSN) aprovou, 

em reunião presencial real izada hoje (15/5), a Resolução CGSN nº 

155, de 15 de maio de 2020, que trata da prorrogação de prazos 

dos parcelamentos  com vencimento em maio, junho e julho: 

I  -  de agosto de 2020, para as parcelas com 

vencimento em maio de 2020;  

I I  -  de outubro de 2020, para as parcelas com 

vencimento em junho de 2020; e  

I I I  - de dezembro de 2020, para as parcelas com 

vencimento em julho de 2020.  

  

http://www.econeteditora.com.br/?url=icms_ro/leg_ro/leg_porto_velho/decretos/20/dec_16613_2020.php
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   As microempresas e empresas de pequeno porte 

inscritas no CNPJ durante o ano de 2020 poderão fo rmalizar a 

opção pelo Simples Nacional, na condição de empresas em início 

de ativ idade, no prazo de até 30 dias contado do últ imo 

deferimento de inscrição, seja ela a municipal ou, caso exigível, a 

estadual, desde que não ultrapasse 180 dias da data de abertura 

constante do CNPJ. Antes da edição da resolução esse prazo não 

poderia ultrapassar 60 dias da abertura do CNPJ.  

 

   Pede deferimento.   

   Porto Velho/RO, 07 de julho de 2020.  
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